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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453

AGRAVADO : CICERO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços 
de assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base 
na cláusula de carência, caracterizando injusta recursa de cobertura que 
enseja indenização por danos morais.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços 
de assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base 
na cláusula de carência, caracterizando injusta recursa de cobertura que 
enseja indenização por danos morais.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 

contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial para negar-lhe 

provimento (fls. 472/475 e-STJ).

Nas suas razões (fls. 477/482 e-STJ), a agravante postula a reforma da 

decisão atacada ao argumento de que inaplicáveis os óbices das Súmulas nº 282/STF 

e nº 568/STJ.

Afirma que negou a cobertura por estar o recorrido cumprindo prazo de 

carência, nos termos do contrato firmado entre as partes, devendo ser respeitado o 

que foi pactuado.

Sustenta a incompatibilidade do entendimento de "(...) que já havia sido 
cumprido o prazo de carência e, portanto, caberia integralmente à operadora arcar com a 

internação hospitalar do Recorrido" (fl. 481 e-STJ).

A parte contrária ofereceu impugnação às fls. 489/495.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA34522260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 13/11/2022 12:45:53
Código de Controle do Documento: b24e1946-ea8b-43e9-80db-b9432afcd144



O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Nas razões do recurso especial, a ora agravante sustentou a legalidade de 

negativa de custeio de internação em virtude do prazo de carência previsto no 

contrato, tendo agido no exercício regular de direito, inexistindo dano moral a ser 

indenizado.

Entretanto, a Corte local concluiu que configurada a emergência que atraiu 

a obrigatoriedade de cobertura do atendimento pelo plano de saúde, sendo ilícita a 

negativa do procedimento, o que ocasionou dano moral a ser indenizado.

Assim, verifica-se que inviável o afastamento da aplicação do óbice da 

Súmula nº 568/STJ.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no 

sentido de que é abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos serviços 

de assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na cláusula 

de carência, caracterizando injusta recursa de cobertura que enseja indenização por 

danos morais.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. INDENIZAÇÃO. 
QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura para tratamento de emergência ou urgência do segurado sob o 
argumento de necessidade de cumprimento do período de carência, sendo 
devida a reparação por danos morais.
2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em 
âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por 
danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas 
de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, 
quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, situação inexistente no caso concreto, de modo que a sua 
revisão encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.900.886/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/12/2021, DJe 15/12/2021).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. TRATAMENTO DE EMERGÊNCIA. 
AFASTAMENTO DA CARÊNCIA. DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. DANOS MORAIS. VALOR QUE 
NÃO SE REVELA EXCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. Inexistente omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no art. 
1.022 do NCPC, forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostentava 
caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido 
analisada pelo acórdão vergastado.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura para tratamento de emergência ou urgência do segurado sob o 
argumento de necessidade de cumprimento do período de carência.
4. Os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados com 
fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem ser 
alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu no caso.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AgInt no AREsp 1.924.151/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, 
DJe 15/12/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE COBERTURA SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE 
CARÊNCIA. URGÊNCIA RECONHECIDA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. O Tribunal de origem afirmou que a parte agravada necessitava de 
atendimento de urgência. A alteração das conclusões do julgado demandaria 
o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.
3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de emergência 
ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 
24 horas contado da data da contratação' (Súmula n. 597 do STJ).
4. 'A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis' 
(AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.828.014/PE, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
13/12/2021, DJe 16/12/2021).

 
Nesse contexto, configurada a injusta recusa de cobertura, esta Corte 

Superior reconhece o direito ao recebimento de indenização por danos morais, pois tal 

fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já 

abalado e com a saúde debilitada.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.002.772 / DF
Número Registro: 2022/0142011-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453

RECORRIDO : CICERO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453

AGRAVADO : CICERO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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